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 Procurador-Geral da República, Óscar Silva Tavares; 

 

Vogais 

 
 Membros eleitos pela Assembleia Nacional, Drs. Edelfride de 

Santa Filomena Sousa Barbosa Almeida, Mário Gomes Fernandes, 

e Raquel Odete Fortes; 

 

 Membros eleitos pelos seus pares, Drs. Nilton Jorge da Costa 

Moniz e Felisberto Ho Chi Min Varela Robalo. 

 

 Secretário 

 

 Secretariou a sessão a Oficial de Justiça Dra. Itaulinda Rodrigues 

Lopes, Secretária ad hoc.  
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1. APRECIAÇÃO E DISCUSSÃO DO RELATÓRIO ANUAL REFERENTE AO ANO 

2016/2017 

 

O Conselho Superior do Ministério Público reuniu-se para discussão do relatório anual referente 

ao ano 2016/2017, com enfoque sobre o desempenho global do Ministério Público durante o 

ano judicial 2016/2017. 

 
 Foi referenciado que a produtividade melhorou de forma positiva comparativamente aos últimos 3 

(três) anos judiciais, a pendência diminuiu globalmente, com mais processos despachados do que 

entrados e individualmente mais de 94% dos magistrados atingiram e superaram os valores 

de referencia processual mínimo fixados pelo CSMP.  

Foram descritas algumas atividades realizadas pelo Ministério Público, nomeadamente: 

 

 As propostas de alterações da LOMP e EMMP apresentadas ao Governo; 

 O reforço do quadro de magistrados, com recrutamento de sete novos 

Procuradores Assistentes, a pareceria com o CEJ, para formação inicial desses 

magistrados; 

  O reforço do quadro do pessoal oficial de justiça, o curso realizado para criação 

de uma bolsa de competência com cinquenta oficiais de diligências, onde 

futuramente o CSMP poderá recrutar novos oficiais de diligências; 

 A instalação das Procuradorias da República de Círculo junto dos Tribunais da 

Relação. 

 


